
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149490 - MA (2025/0503323-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE
COMPETÊNCIA (IAC) N. 18.193/2018. LIMITAÇÃO TEMPORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.  SOLUÇÃO FUNDADA EM INTERPRETAÇÃO DE LEI
ESTADUAL.  SÚMULA  280/STF. DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os  fundamentos
adotados  bastam  para  justificar  o  concluído  na  decisão,  o  julgador  não  está  obrigado  a
responder questionamento das partes ou a rebater, um a um, os argumentos suscitados em
embargos declaratórios, cuja rejeição, nessas condições, não implica em negativa de prestação
jurisdicional.
2.  O Tribunal  de origem aplicou precedente obrigatório  para fixar  limites com base em leis
estaduais. Assim, o exame do mérito esbarra na análise de direito local, o que é vedado em
recurso especial, aplicando-se ao caso a Súmula 280/STF, por analogia. 
3. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a existência de óbice processual,
impedindo  o  conhecimento  de  questão  suscitada  com  base  na  alínea a do  permissivo
constitucional,  prejudica  a  análise  da alegada divergência  jurisprudencial  acerca do mesmo
tema" (REsp n. 2.211.814/SC, relator o Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado
em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025).
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
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JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.  SOLUÇÃO FUNDADA EM INTERPRETAÇÃO DE LEI
ESTADUAL.  SÚMULA  280/STF. DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os  fundamentos
adotados  bastam  para  justificar  o  concluído  na  decisão,  o  julgador  não  está  obrigado  a
responder questionamento das partes ou a rebater, um a um, os argumentos suscitados em
embargos declaratórios, cuja rejeição, nessas condições, não implica em negativa de prestação
jurisdicional.
2.  O Tribunal  de origem aplicou precedente obrigatório  para fixar  limites com base em leis
estaduais. Assim, o exame do mérito esbarra na análise de direito local, o que é vedado em
recurso especial, aplicando-se ao caso a Súmula 280/STF, por analogia. 
3. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a existência de óbice processual,
impedindo  o  conhecimento  de  questão  suscitada  com  base  na  alínea a do  permissivo
constitucional,  prejudica a  análise da alegada divergência  jurisprudencial  acerca do mesmo
tema" (REsp n. 2.211.814/SC, relator o Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado
em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025).
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Luciano de Souza Silva contra

decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 346):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA  (IAC)  N.  18.193/2018. LIMITAÇÃO  TEMPORAL. 1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA. 2.
SOLUÇÃO FUNDADA EM INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. SÚMULA
280/STF. 3.  DISSÍDIO  PREJUDICADO. 4.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  346-352),  o  agravante  sustenta  que  houve

omissões relevantes no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, apesar

da  oposição  dos  embargos  de  declaração,  o  que  configura  negativa  de  prestação

jurisdicional. 

Alega que não se aplica a Súmula  280/STF porque a controvérsia seria de

coisa julgada e de observância de precedentes repetitivos, sem exame de conteúdo de

direito local. 

Postula, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 372). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Não prospera a alegação de negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal

de  origem  apreciou  os  pontos  essenciais  e  fundamentou  a  decisão  com  base  no

Incidente  de  Assunção  de  Competência  (IAC)  n.  18.193/2018, fixando  a  limitação

temporal (1998-2004) e reconhecendo a ilegitimidade ativa do agravante por ingresso

em 2010, além do crédito zero. 

No  acórdão  integrativo,  reafirmou-se  que  o  acórdão  embargado  não  foi

omisso, mas sim concluiu de forma contrária aos interesses do embargante e que a

tese do IAC já abrange os pontos levantados nos embargos. 

Confira-se (e-STJ, fls. 158-168; sem grifos no original):

Nesse sentido, destaco que o Incidente de Assunção de Competência
nº. 18.193/2018 impôs limite temporal para aferição do montante devido,
porquanto o referido incidente estabeleceu como marco inicial o ano de
1998 e como marco final o ano de 2004, senão vejamos:
[...]
Logo,  seguindo orientação disposta no caput  do artigo 927 e inciso V do
Código de Processo Civil - eficácia vinculante do precedente - entende-se
como certa a necessidade de limitação temporal para a realização dos
cálculos.
Desse modo, o termo final para cobrança de diferença é o da Lei Estadual nº
7.885/2003 de  23/05/2003, instituto  este  que  disciplinou  a  matéria.
Entretanto, a efetivação desta lei somente aconteceu com a Lei Estadual nº
8.186/2004 de 24/11/2004.
Percebe-se nitidamente que o título judicial fixou parâmetros quanto à data
de início de cobrança da diferença, qual seja, 05 (cinco) anos do ajuizamento
da  ação,  entretanto  não  estipulou  a  data  final.  Fato  esse  que  somente
ocorreu com o advento da Lei Estadual n.º  7.885/2003, efetivada pela Lei
Estadual nº 8.186 de 24/11/2004.
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No  presente  caso,  tendo-se  por  certa  a  aplicabilidade  imediata  do
referido IAC e atenta ao quanto nele estabelecido acerca dos limites
temporais de eficácia da Lei Estadual nº  7.072/1998, daí resulta ser o
exequente parte ilegítima para a ação, posto que foi admitido no cargo
de  professor  da  rede  pública  estadual  somente  em  23/03/2010 (Id.
38766604),  data  posterior  ao  início  dos  efeitos  da  Lei  Estadual  nº
8.186/2004. Dessa circunstância resulta que o Apelante não é titular de
qualquer  fração  do  crédito  resultante  do  título  exequendo  e,  assim,
faltante lhe é a condição de legitimidade para a ação.
[...]
Assim, forçoso se reconhecer pela necessidade de manutenção do decisum
de origem, vez que, considerando que o Apelante somente foi admitido em
março de 2010, conforme fichas financeiras e certidão da Contadoria Judicial,
aplicando o entendimento do IAC nº  18.193/2018, não há qualquer valor a
ser  percebido  nestes  autos,  com  base  no  título  executivo  firmado  no
Processo nº  14.440/2000, visto que somente foi  admitido na qualidade de
servidor,  perante o Estado do Maranhão, em momento posterior ao termo
final de incidência (25.11.2004).
De outro lado, não há qualquer ofensa a coisa julgada material por parte do
Incidente de Assunção de Competência, já que este refere-se apenas aos
valores em execução e não ao mérito da demanda originária.

A jurisprudência desta Corte Superior  é pacífica ao proclamar que,  se os

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não

está  obrigado  a  responder  questionamento  das  partes  ou  a  rebater,  um a  um,  os

argumentos suscitados em embargos declaratórios,  cuja rejeição, nessas condições,

não implica em negativa de prestação jurisdicional.

Assim,  não se reconhece a  apontada negativa  de prestação jurisdicional,

pois,  de um lado, não existia omissão a ser suprida; de outro,  foram apropriados e

legítimos  os  fundamentos  que  sustentaram  a  conclusão  alcançada  pelo  acórdão

recorrido, não se podendo a ele atribuir vícios suscetíveis de correção por meio dos

embargos  de  declaração  apenas  pelo  fato  de  ter  o  julgado  recorrido  decidido

contrariamente à pretensão da parte. Com efeito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA AOS
ARTS. 489, § 1º, E 1.022, AMBOS DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU
DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM
NORMA  LOCAL.  SÚMULA  280/STF. RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  Hipótese  em  que  não  se  constata  a  apontada  omissão,  mas  sim  o
inconformismo  direto  com  o  resultado  do  acórdão,  que  foi  contrário  aos
interesses da parte ora recorrente. O Tribunal de origem julgou integralmente
a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater,
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões
relevantes  e  imprescindíveis  à  sua  resolução.  Ausente,  pois,  negativa  de
prestação jurisdicional.
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2.  O Tribunal  de origem, analisando profundamente as provas dos autos,
concluiu que não houve violação à legislação e que se pretendeu, em ação
rescisória, a vedada reapreciação da matéria.
Destacou  que  "o  requerimento  administrativo  formulado  pela  Associação
mandatária,  sem  a  procuração  de  todos  os  proprietários,  foi  legalmente
convalidado pela ratificação posterior, que retroagiu à data do fato". Para a
inversão  do  julgado,  imprescindível  o  revolvimento  probatório,  razão  pela
qual incide o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Se a matéria relativa ao direito de protocolo foi decidida pelo Tribunal de
origem  com  amparo  em  norma  local  (artigo  242  da  Lei  Municipal  nº
13.885/2004), deve incidir a Súmula 280/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.295.852/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
PREVIDENCIÁRIO.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  A  MATÉRIA  JÁ
APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil,  os embargos de
declaração  têm  o  objetivo  de  introduzir  o  estritamente  necessário  para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no
julgado,  além  de  corrigir  erro  material,  não  permitindo  em  seu  bojo  a
rediscussão da matéria.
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que  não  incorre  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  o  julgador  que,
mesmo  sem  ter  examinado  individualmente  cada  um  dos  argumentos
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo
integral a lide, apenas não acatando a tese defendida pela parte recorrente.
III. Da leitura atenta do voto condutor, nota-se que o acórdão embargado se
manifestou de maneira clara e embasada rejeitando a aplicação do art. 193,
§  4º,  da  CLT,  ao  afirmar  que  não  é  possível  a  aplicação  das  regras
trabalhistas  para  o  reconhecimento  da  atividade  especial  na  esfera
previdenciária.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n.  2.096.671/PR, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025.)

No mais, a Corte local resolveu a controvérsia com base no Incidente de

Assunção de Competência (IAC) n.  18.193/2018, que delimitou o prazo e a forma de

incidência da Lei estadual n.  7.885/2003, cuja efetividade se deu pela Lei estadual n.

8.186/2004, além  de  referir  os  limites  temporais  de  eficácia  da  Lei  estadual  n.

7.072/1998.

Como se percebe, o TJMA aplicou precedente obrigatório para fixar limites

com base em leis estaduais. Assim, o exame do mérito esbarra na análise de direito

local, o que é vedado em recurso especial, aplicando-se ao caso a Súmula  280/STF,

por analogia.  Ilustrativamente: 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  URV.
AFRONTA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REDISCUSSÃO DE FATOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADESÃO DO SERVIDOR À LEI
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ESTADUAL N. 9.664/2012 (PGCE). ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA
N. 280 DO STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SÚMULA  N.  126  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA  E  JURÍDICA.
AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.
1. No que se refere à alegação de não observância do art.  508 do CPC,
verificar a violação do citado dispositivo demandaria, na espécie, revisão do
quadro  fático  probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado,  nesta  instância,
conforme a Súmula n. 7 desta Casa.
2.  O  exame de  normas  de  caráter  estadual  descabe  na  via  do  Recurso
Especial, em face da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, aplicável
por analogia.
3. O Tribunal local decidiu a causa com base em argumentos constitucionais
e infraconstitucionais.  No entanto, a agravante interpôs apenas o Recurso
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário,
perante o excelso Supremo Tribunal Federal, a atrair a incidência da Súmula
n. 126 do STJ.
4.  No  tocante  ao  dissídio  jurisprudencial,  verifica-se  que,  os  julgados
confrontados não possuem similitude fático-jurídica. Sem o cumprimento do
requisito,  não está  demonstrada a  divergência  jurisprudencial,  nos termos
exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, § 1º,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo Interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.451.924/MA, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
SINDICATO  DOS  POLICIAIS  CIVIS  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ.
SUBSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.  ACÓRDÃO A
QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS,
PELA  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  SINDICATO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. LEI ESTADUAL 1.911/2015, QUE
CRIOU O AUXÍLIO  INDENIZATÓRIO.  INTERPRETAÇÃO DE LEI  LOCAL.
SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que
o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
2. O Tribunal de origem reconheceu a ausência da comprovação de que os
substituídos elencados nos anexos (lista/planilhas) da inicial preencheram os
requisitos previstos em lei.
3.  Entendimento  diverso,  conforme  pretendido,  implicaria  o  reexame  do
contexto  fático-probatório  dos  autos,  circunstância  que  redundaria  na
formação de novo juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos
critérios  jurídicos  concernentes  à  utilização  da  prova  e  à  formação  da
convicção,  o  que  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  quanto  ao
ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.
4.  O  Tribunal  de  Justiça,  ao  examinar  a  legislação  local,  entendeu  pela
ilegitimidade do Sindicato para pleitear o direito de recebimento do valor de
R$ 1.817.513,61 (um milhão oitocentos e dezessete mil quinhentos e treze
reais e sessenta e um centavos).
5 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  1.575.165/AP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
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Por fim, "conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a do

permissivo  constitucional,  prejudica a  análise  da alegada divergência  jurisprudencial

acerca  do  mesmo  tema"  (REsp  n.  2.211.814/SC, relator  o  Ministro  Teodoro  Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025).

Em face disso, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão

recursal,  motivo  pelo  qual  permanece incólume o  entendimento  firmado na decisão

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DIFERENÇAS
PAGAS EM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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